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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de...9.2...41C...U.U.t.9de 	 ACÓRDÃO Ne
103-09.374

Recurso n' 93.924 - IRPJ - EXS : DE 1984 e 1985

Recorrente SAPATARIA DA CIDADE LTDA.

Recorrid	 DRF EM CURVELO - MG

IRPJ = OMISSÃO DE RECEITA CARACTERIZADA POR
FALTA DE CONTABILIZAÇÃO DE COMPRAS E VENDAS 
DE MERCADORIAS.
Constatada no estoque de mercadorias da pes
soa jurídica a existência de mercadorias nao
registradas, presume-se que tenham sido ad-
quiridas com o produto de recursos oriundos
de vendas omitidas. Se antes do procedimen-

- to fiscal, a pessoa jurídica contabilizou as
vendas omitidas e regularizou a compra das
mercadorias que se encontravam desacoberta-
das de documentação fiscal, descabe a autua
ção. Na tributaçao das omissões de receita
caracterizadas por compras ou saídas - não
contabilizadas, não cabe cogitar dos custos
correspondentes.

Recurso Provido Parcialmente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por SAPATARIA DA CIDADE LTDA.

ACUDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar provi-

mento parcial ao recurso a fim de se excluir da ibutação no exer-

cício de 1985, a i ortância de Cr$56.226.442.

Sal das Sessões-DF.,  07 de agosto de 1989

AN IO DA SILVA CAB	 PRESIDENTE

(ke..Cao
AYRES DE OLIVEIRA 	 RELATOR

v.v.
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VISTO EM	 Le D.J.$1:AN:OSA	 g&-r-1-2INTO	 PROCURADOR

DA FAZENDA
SESSÃO DE: 10 AGG 1989	 NACIONAL.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: LOrgio Ribeiro, Dícler de Assunção, Francisco Xavier da

Silva Guimarães, Braz Januário Pinto e Luiz Alberto Cava Maceira.

Ausente, por motivo justificado, o Conselheiro Antonio Passos Cos-

ta de Oliveira.
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RECURSO N9 93.924

ACÓRDÃO N9 103-09.374

RECORRENTE: SAPATARIA DA CIDADE LTDA

R\È L• A\ T\o\ R\r o

O presente processo se refere a Auto de Infração

lavrado contra a empresa SAPATARIA DA CIDADE LTDA, com base em

AUTO DE INFRAÇÃO de origem do Estado de Minas Gerais, cujas pe

ças se encontram nele-ãnexadas. Foram apuradas contra a empre

sa suoramencionada omissões de receitas nos Exercícios de 1984

e 1985, caracterizadas por compras de mercadorias não contabili

zadas nos anos-base de 1983 e 1984, respectivamente nos valores

de CR$ 1.349.309, ' e CR$ 56,226,442, - e por saídas de . merca

donas sem contabilização nos anos-base de 1983 e 1984, respec

tivamente nos valores de CR$ 825.529 e CR$ 368,216

Esta Citara, apreciando o recurso interpotto na

sessão plenéria de 09/08/88; pelo AcOrdão n9 103-08.542, deci

diu, por unanimidade de votos de seus membros, declarar nula a

decisão proferida pela Autoridade Singular: pela não apreciação

de auestão de mérito levantada pela recorrente',

O Processo retorna a este Conselho com- nova de

cisão prolatada pele Autoridade Singular e com novo recurso in

terposto pela parte autuada.\,

É o relatõrio;
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Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA; Relator.

O recurso é tempestivo; A ciência da nova decisão

proferida pela Autoridade Singular ocorreu em 17/01/89 e o recur

so foi apresentado em 15/02/89.

A matêria em discussão se refere à tributação ca
mo "omissão de receitedetferenças no estoque de mercadorias da

recorrente apuradas pelo fisco estadual; através de levantamento

Quantitativo, nos anos-base de 1983 e 1984 e que foram traduzi-

das nos Autos de Infração de n9s 081506 e 081507 (fls 13 e 15),

como compras e sanas desacobertadas de documentos fiscais.

No Auto de Infração de fls 04 lavrado pela fisca

lização federal, a recorrente foi autuada nos anos-base de 1983

e 1984, respectivamente nas importâncias tributáveis de CR$ ....

1.349.309 e CR$ 56.226.442, referentes à compras não registradas

e CR$ 825.529 e CR$ 368.216, referentes à sanas sem cobertura

fiscal, sendo que essa última parcela foi excluída na decisão da

Autoridade Singular.

Na peça impugnatõria e nas duas decisões juntadas

ao processo, várias argumentações foram utilizadas pela recorren

te visando induzir â. autoridade julgadora a declarar a imnroce

dência do feito fiscal. Entre os princi pais argumentos remane;
centes na peça recursal podemos citar:

- Se a diferença constatada pelo fisco ê decorrente como já

esclarecido de quantidade de mercadoria devidamente escriturada

que sairam acobertadas por notas fiscais, pelo valor de venda,ou

seja, custo + o lucro bruto, e essa importância foi devidamente

oferecida à tributação, quando do fechamento da declaração anual,

pergunta-se: qual a diferença que resta a pagar?

Aqui resta uma explicação para a recorrente, tar

vez não alcançada, ou não percebida, quando do conhecimento do

Auto de Infração lavrado pelo
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ACÓRDÃO N9 103-09.374
O crue está em discussão não é a tributação dos es

tocrues de mercadorias que foram vendidos, mas sim a sua actuisi
ção sem a devida cobertura fiscal. Para adauirir essas mercadori
as, a empresa teve que dispor de dinheiro. Se esse não saiu de
seu Caixa, já crue não houve contabilização da entrada dessas mer
cadorias e via de consequência; contabilização da salda do di
nheiro, a presunção legal é de que o pagamento foi feito com oro
duto de venda omitida. No caso presente, a em presa está sendo
tributada é pela venda omitida que gerou os recursos para a aqui
sição da mercadoria detectada em seu estoaue.

A aludida presunção legal tem su porte na lei e os
Acórdãos de n9s 101 .-76532/86, 103-7484/86, 105-1671/86, 103-7256/
86, 105-1424/85, 103-7240/86, relativos à compras e saldas não
registradas, assim como, os Acórdãos de n9s 101-75.210/84, 103-
7042/85 e 103-4879/82, relativos à diferenças de estoctues,	 re
forçam-lhe o embasamento.

A titulo de ilustração, transcrevo as ementas de
alguns deles, afirmando ertie os não transcritos seguem a mesma li
nha de raciocínio,

"AC010ÂO N9 105r1424/85 compitAg NA0 REGisTRADAg.
A falta de escrituração de aquisição' de mercadori-
as autora a presunção de que os valores dos res
pectivos custos foram pagos can recursos oriurrlos
de receitas omitidas na atura:cão dos resultados da
empresa".

"ACÓRDÃO N? 103,-6497184 c ~9 NÃO REGISTRADAS.
A falta de registro de carogas caracteriza movimen
tacão de recursos à margen da escrituração".

"ACÓRDÃO N9 103-7240/86- CCMPRAS NAO RMISTRADAS.
A omissão no registro de cumpras na contabilidade
autoriza presunção de anissão de receita,'	 salvo
prova an contrário, estendendo-se a obrigação-
continuadora do negócio; par força da responsabili
dade tributária".
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"ACORDÃO N9 101-75.210/84 -DIFERENC)S DE ESPOQUES.

Adiferença apurada no estoque de produtos da amure

sa evidencia saldas não faturadas, configurando des

vio de receitas da contabilida . e, ror via de con

sequência, do crivo da tributação".

"ACCRDX N9 103..7042/85- DIMENÇAS DE ESIOXES.

Diferenças de estoque, não devidanente justifica am,
das, são também na/cios de anissão de receita".

"ACÓRDÃO £49 103-4879/82 Caracterizam-se cano \cp
missão de receita os excessos de estoques alourados

por contagen física, =parada cem os valores mon
tabilizados, sujeitando-se, pois à tributação".

Esclarece a recorrente às fls 85 que "outra oro
va irretorquIvel e inconteste, de que as mercadorias arroladas

pelo fisco estadual foram tributadas, quando vendidas, ou tribti
tadas quando da composição do estoque final, ê o fato de que a

ora recorrente tão logo tomou conhecimento da ação fiscal, in

tentada pelo fisco estadual; emitiu a nota fiscal de entrada;pe

las quantidades e valores apuradas Por aquela fiscalização, pr-J
cedimento esse que confirma as alegaçaes ora inseridas, pois,

tais mercadorias"; passaram a compor com a nota fiscal; o seu es

toque contíbil; não podendo dessa forma; a recorrente vendê-las

sem notas fiscais, ou deixar de arrolélas em seu estoque ft
nal; sob pena de futuramente cair no -mesmo erro; ou seja,manter

estoque de mercadorias desacobertado de documento fiscal.

A respeito dessa argumentação vale ressaltar at

guns comentirios,

Salvo melhor jul2o, talvez pela falta de firmeza

da alegação e pela procura injustificada de outros argumentos;o

fiscal-autuante cometeu pequeno descuido ao analisar os lança.

mentos de regularização procedidos pela recorrente, atravês da

Nota Fiscal de Entrada n9 001; de 01/10784; no valor das merc

donas encontradas pelo fisco estadual na empresa; sem a devida
cobertura fiscal;

.42(



senvo~onagut	 PROC. N9 13609/000.172/87-65

ACORDA() N9 103-09.374

Senão vejamos. O estoque de mercadorias encontI

do pela fiscalização, no ano-base de 1984; e no valor de CR.

56.226.442,00 precisava ser legalizado; porque se tal não °cot

resse, mais tarde a empresa poderia ser autuada pelo mesmo wati.

vo pelo fisco federal, o que de fato aconteceu:

O que fez então a empresa? Com a emissão da no

ta fiscal de entrada mencionada, ela contabilizou a débito da

conta de estoque, denominada MERCADORIAS COM I04 e a crédito da

conta CAIXA, o valor de 56.226.442,00. imediatamente, ela debi

tou a conta CAIXA e creditou a conta de VENDAS A VISTA, pelo

mesmo valor.

A tradução dos lançamentos efetuados nos demons

tram que com o crédito de Vendas ã Vista e o débito de Caixa

ela conseguiu regularizar ev . receita que tinha omitido 'anterior-

mente e que lhe fornecera os recursos para a aquisição da merca

dona que se encontrava desacobertada em seus registros contt

beis. Com o crédito da conta Caixa e o débito da conta Mercado

rias com ICM; ela conseguiu regularizar a presença da mercadori

a que se encontrava desacobertada.15 importante salientar que

o acerto do saldo da conta de VENDAS A VISTA ocorreu em pleno

período-base, o que afasta qual quer hipôtese de postergação no

pagamento do imposto,

Os lançamentos efetuados estão demonstrados nas

fls do Diãrio 249 (doc, de fls 10) e nas fichas de razão anexa

das aos autos (doc. de fls 56 e 57) e o saldo da conta de recei

ta de vendas transferido para a demonstração do resultado finan

ceiro e para a declaração de rendimentos de pessoa jurídica en

globa a receita contabilizada para regularização.

Pela anãlise dos documentos e dos lançamentos e

fetuados pela emnresa, percebe-se mie ela se antecipou ao fisco

federal e acertou a irregularidade relativa ao estoque avaliado

em 56.226.442,00, descabendo ao meu ver; a autuação de omissão

de receita relativa a essa importância.

Em relação às omissões de receita; caracteriza-

das pelas saldas não registradas, no ano -base de 1983 no và

lor de CR$ 825.529 e pelas com pras não acobertadas no referido

ano-base, no valor de CR$ 1.349,309, a presa não provou. nenin

ai -1!
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demonstrou no processo as suas regularizações, razão pela aual

devem ser mentidas.

Quanto à invocação do art. 396 do RIR/80 e do

verdadeiro sentido do art. 181, para justificar a tributação

de apenas 50% da receita considerada omitida; o pensamento vi

gorante neste Conselho, parece-nos, s.m.j., é o ex posto nos

Acórdãos de n9s 103-4310/82 e 105-1424/85, abaixo transcritos:

"ACORDFD N? 103-4310/82 - CUSTOS DE RECET1X =DA,

Quando se arsiran receitas não escrituradas, não cabe

cajitar de custos correspondentes. O cotejo de recei

tas e custos determina a arnração de resultados que,
ara pessoa jurídica', são arvirados se houver escriba\

ração das receitas e despesas ou custos corres:mien

tes",

"ACÓRDÃO N9 105-1424/85 - OUSIOS DE RD= OvIITIDA.

Acrescenta-se ao lucro real, rara efeito de tributa-

o valor da venda realizada e não escriturada/

seu se cogitar dos custos e despesas correspondentes,

os quais só nadarão' ser cotejados can a receita den

tro de um regime regular de apuração do resultado,Ne

través de escrituração feita can observância das na*

mas legais",

Diante do exposto; VOTO no sentido de se acolher

o recurso, por tempestivo, e, no mérito, dare-lhe provimento Par\

ciai para excluir da tributação, no Exercício de 1985; a parce

la de CR$ 56,226,442,00.

Brasília; 07 de agosto de 1989

J1cLe.c,owt" ,p
Ares de Olive ra

Relator
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